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TAXA DE CÂMBIO (Euro/Kz)         4 de Junho: 926,111         3 de Junho: 924,236         22 de Maio:  918,176         23 de Maio: 920,725         24 de Maio: 919,791         27 de Maio: 924,161         28 de Maio: 926,547

Saldo da  
balança  

comercial recua  
10,7 por cento 

I TRIMESTRE
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“Angola aceita 
todas as  
nacionalidades,
mas há  
preconceitos 
para uma certa 
nacionalidade”

ZEE declara 
lucros e  
gasta 2,8 mil 
milhões kz  
com o pessoal 
em um ano   

CONTAS DE 2023 
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Págs. 4 a 6

Reservas em campos marginais revistas 
abaixo dos 4 mil milhões de barris  

Empresários criticam AGT por falhas 
no sistema e por ‘dívidas-fantasma’

CONTAS DA ANPG 

EMISSÃO DE CERTIDÕES DE CONFORMIDADE  

PETRÓLEO. Concessionária retirou das contas campos  
que “não são possíveis de desenvolver” e acredita que o  
novo Regime Jurídico e Fiscal da Produção Incremental  
nas Zonas Marítimas vai incentivar a produção dos campos 
em águas profundas. Pág. 10

TRIBUTAÇÃO. Empresa falha leilão por erros no sistema e a  
outra foram cobradas dívidas que “não existiam”. Com números  
fiscais suspensos sem avisos, distribuidores enviaram sugestões para  
alterar procedimentos. Págs. 12 e 13

JACK HUNG, PCA 
DO GRUPO AFRICAN 
SUNRISE

MANIFESTO SOCIAL DA CANDIDATURA

Higino Carneiro 
reafirma corrida 

à liderança do 
MPLA e propõe 

agenda de 
consenso para 

“mudar Angola”
EXCLUSIVO. Documentos da candidatura de 

Higino Carneiro à liderança do MPLA inscrevem 
agenda "de consenso e de longo prazo, com o foco 

no combate à fome e à pobreza, na promoção do 
emprego e no desenvolvimento de infra-estruturas 

sociais, com destaque para os cuidados primários 
na saúde, a aposta na educação, na protecção  

social e no saneamento básico". Pré-candidato à  
liderança do MPLA coloca, nas contas, a revisão  

da Constituição, por via de consensos com os  
partidos políticos e a sociedade, e não deixa de parte  

ajustes no Código Penal para agravar penas de  
abusos sexuais contra menores. Págs. 8 e 9


